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CAPÍTULO I - ASSEMBLEIA GERAL

O funcionamento da Assembleia Geral do Banco Comercial Português, S.A., sociedade aberta emitente de 
ações admitidas à negociação em mercado regulamentado, rege-se pelas respetivas normas estatutárias e pelas 
disposições próprias do Código das Sociedades Comerciais (CSC) e do Código dos Valores Mobiliários (CVM). 

À Assembleia Geral, órgão máximo da sociedade que representa a universalidade dos acionistas, compete: 
eleger e destituir a sua própria Mesa, bem como os membros dos órgãos de administração e fiscalização; 
aprovar a alteração do contrato de sociedade; deliberar sobre o relatório de gestão e contas do exercício e 
propostas de aplicação de resultados; deliberar sobre as matérias que lhe sejam submetidas a pedido dos 
órgãos de administração e fiscalização; e, em geral, deliberar sobre todas as matérias que lhe sejam 
especialmente atribuídas pela lei ou pelos Estatutos, ou que não estejam compreendidas nas atribuições de 
outros órgãos da sociedade. 

 O presidente da mesa dispõe de recursos humanos e logísticos de apoio adequados à preparação e condução da 
Assembleia Geral, e ao longo de todo o ano, dispôs do apoio da Secretária da Sociedade e respetivos Serviços. 
Em todo o processo de preparação e realização das duas Assembleias realizadas no exercício contou com uma 
vasta equipa multidisciplinar integrada por responsáveis e colaboradores das Direções de Operações, de 
Informática e Tecnologias, de Banca Direta e Auditoria e ainda do representante para as Relações com o 
Mercado. 

De salientar o facto de ter sido sempre contratada uma firma internacional de Auditoria para certificar os 
procedimentos de voto e acreditação dos acionistas. 

I.1. Identificação dos Membros da Mesa da Assembleia Geral 

A Mesa da Assembleia Geral é composta por: 

Presidente:  António Manuel da Rocha e Menezes Cordeiro (Independente), eleito para 
cumprimento do segundo mandato em 18 de abril de 2011; 

Vice–Presidente:  Manuel António de Castro Portugal Carneiro da Frada (Independente), eleito para 
cumprimento do segundo mandato em 18 de abril de 2011. 

A Mesa é, por inerência de funções, secretariada pela Secretária da Sociedade, Ana Isabel dos Santos de Pina 
Cabral. 

O Banco mantém, no seu sítio na internet, o registo histórico em português e inglês das informações relevantes 
relativas às Assembleias Gerais que se realizaram nos últimos cinco exercícios, disponibilizando, 
nomeadamente: o número total de votos emitidos, a percentagem de capital social representado 
correspondente ao número total de votos emitidos, o número de ações correspondente ao número total de 
votos emitidos, a identificação da sociedade, o nome do Presidente e do Vice-Presidente da Mesa, cópia das 
convocatórias e ordens de trabalho e as propostas e demais documentos submetidos à votação. 

A publicação está disponível no sítio do Banco, na página com o seguinte endereço: 

http://www.millenniumbcp.pt/pubs/pt/grupobcp/quemsomos/orgaossociais/ 

De igual modo e independentemente do número de ações detidas, o Banco remete aos acionistas que tenham 
participado na Assembleia Geral e o requeiram, as atas das reuniões, facultando o acesso às listas de presenças 
aos acionistas que pretenderam verificar o seu próprio registo na mesma. 

I.2. Indicação da data de início e termo dos respetivos mandatos 

O Presidente e Vice–Presidente da Mesa foram eleitos na Assembleia Geral realizada em 18 de abril de 2011, 
para o triénio 2011/2013, e estão a cumprir o segundo mandato, contínuo.  

I.3. Indicação da remuneração do presidente da mesa da assembleia geral 

A remuneração anual auferida pelo Presidente da Mesa, no montante de 150.000 euros, foi fixada em 28 de 
maio de 2007 pelo Conselho de Remunerações e Previdência eleito pela Assembleia Geral, montante que se 
manteve desde então. 

Durante o exercício do mandato e com respeito pelas regras da independência, o Presidente da Mesa, com os 
seus elevados e reconhecidos conhecimentos técnicos e rigor jurídico, deu apoio aos diferentes Órgãos e Corpos 
Sociais do Banco em todas a matérias do governo societário e outras sobre as quais foi consultado, tendo sido o 


